Excelentíssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - Minas Gerais. 
 
 	 	 	 	 	 	               Pouso Alegre, 22 de maio de 2023. 
 
PARECER JURÍDICO  
 
Autoria – Poder Executivo      
 
 Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.445/2023, de autoria do Chefe do Poder Executivo que “ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 6.505, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
 
 	O Projeto de lei em análise, visa em seu artigo primeiro (1°), que o §1º do art. 18 da Lei Municipal nº 6.505, de 10 de novembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 18[...]
§1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante, observadas as condições previstas no caput deste artigo e no regulamento do plano de benefícios de previdência complementar, e não poderá exceder ao percentual de 8 % (oito por cento)”. (NR)

	O artigo segundo (2°) dispõe que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 	INICIATIVA E COMPETÊNCIA
A iniciativa privativa do Chefe do Executivo nessa proposição está em conformidade ao art. 45, inciso II da Lei Orgânica Municipal, já que cabe a ele estabelecer mudanças no regime jurídico de sua autarquia para adequá-lo à legislação federal:

Art. 45. São de iniciativa privativa do Prefeito, entre outros, os projetos de lei que disponham sobre: (...) II - o regime jurídico único e os planos de carreira dos servidores públicos do Município, autarquias e fundações públicas;

A matéria também está adequada à competência legislativa assegurada ao Município no artigo 19 da Lei Orgânica do Município e a esta Casa de Leis no art. 39 e art. 122 da Lei Orgânica do Município:

Art. 19. Compete ao Município: (...)
XXXV - estabelecer o regime jurídico, os quadros e o plano de previdência e assistência social de seus servidores públicos;

Art. 39. Compete à Câmara, fundamentalmente:
I - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do Município; 

Art. 122. O Município instituirá regime próprio de previdência municipal para o servidor público e para a família. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 36, de 10/06/2002).
(...)
§ 5º O município instituirá entidade da administração indireta para gerir, com exclusividade, o regime próprio de previdência dos servidores municipais de carreira dela contribuintes, ativos e inativos. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 36, de 10/06/2002).

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou parâmetros fixados pela Constituição da República, Constituição Estadual e Lei Orgânica Municipal. Por interesse local entende-se:

“todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o único interessado, desde que seja o principal. É a sua predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na vida municipal é de interesse local”. (CASTRO José Nilo de, in Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo Horizonte, 1999, p. 49).

IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - FINANCEIRO - ARTIGO 16 DA LEI COMPLEMENTAR 101/2000
[bookmark: _GoBack]
Por fim, cumpre ressaltar que em obediência ao disposto na Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000, em seu artigo 16, o Poder Executivo apresentou declaração de que há compatibilidade e adequação da despesa constante do referido Projeto a Lei de Responsabilidade Fiscal- (PPA, LOA E LDO) e estimativa de impacto financeiro.

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, quanto à iniciativa, não existindo obstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

JUSTIFICATIVA
 	Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que “Altera a Lei Municipal nº 6.505, de 10 de novembro de 2021, e dá outras providências”.
A mudança proposta se refere ao limite de alíquota a ser paga pelo patrocinador (ente municipal). A alíquota atualmente prevista - 0,5% (meio por cento) - é inexequível, pois não é convidativa a empresas capazes de oferecer o serviço de Previdência Complementar.
O Guia de Previdência Complementar para Entes Federativos, editado pelo Ministério da Previdência Social, prevê que:
Deve-se estabelecer alíquota da contribuição do Patrocinador (Ente), ou seja, o limite máximo, podendo também ser dividida por faixas percentuais. Em geral, as alíquotas máximas de contribuição do RPC de Entes Federativos já constituídos variam entre 6,5% a 8,5% (Disponível em: <https:/Awww.gov.br/previdencia/ptbr/assuntos/previdênciacomplementar/mais-informacoes/arquivos/entes2023- 02.pdf>)
Após consulta a outros municípios que possuem Regime Próprio de Previdência Social, verificou-se que o percentual de 8% (oito por cento) viabiliza a contratação de empresa idônea a oferecer os serviços em comento.
Tal percentual está dentro dos parâmetros da recomendação da Secretaria do Regime Próprio e Complementar (Nota Técnica SEI nº 8132/2022/ME), baseada em fundamentos técnicos e revisão da literatura previdenciária.
A alteração do limite da contribuição do patrocinador é essencial para atingir à finalidade desse instituto, viabilizando também a regularidade do Município de Pouso Alegre perante o Ministério da Previdência Social para fins de obtenção do Certificado de Regularidade Previdenciária.
Ante o exposto, solicitamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nesta egrégia Casa Legislativa a fim de debater e aprovar a presente propositura.
QUORUM 
 Oportuno esclarecer que é exigido maioria absoluta, nos termos do artigo 53, §2º, alínea “d”, da Lei Orgânica do Município:

§ 2º A aprovação pela maioria absoluta dos membros da Câmara será exigida, além de outras previstas nesta lei, para as matérias que versem: 
d) regime jurídico único e Estatuto dos Servidores Públicos, e Estatuto do Magistério;

 	CONCLUSÃO 
 	Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do Projeto de Lei n° 1.445/2023, para ser submetido à análise das ‘Comissões Temáticas’ da Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária. Salienta-se que, o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis. 
É o modesto entendimento e parecer, S.M.J.. 
 
 
Rodrigo Moraes Pereira 
OAB/MG nº 114.586 
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